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LET N9 524/92, DE 22 DE DEZEMBRO DE I.992

ÍCRIA 0 CONSELHO TUTEU|R, ESTABELDCE 0 PRoCESSO

PARA ESCOLHÂ I'OS SEUS I.TEI.IBROS E Dí OUTRAS PROVI
DÊNcrAsu.

ÂR}|ILDO HELIII TH SULZBACHES, Prcfeito ltuniclpel dê Jaclera-}f,,
uso de sues atrlbuições legals,

FAZ SABER que a Cânara I'lunicipal êprovou e ele sancionaa segulotc
LEI :

cRrÂçIo, N^TUREZÂ, coltpo§rçÃo, ATU^çIo, RtiltilEn çÂo

ÂRTIC,O le - Fica crÍado o COISEU|O TUTEI,AI do Hunicípio dc Jaclera.

ÂRTIGO 2e - O CONSELHO TUTELI|R é órgão não Jurisdictonal, pcruancn-
tê c autônoro, Gncarr€tado dc zelar pelo cunpri-ucnto do direito da Cri8nça G do
Adolcsccnte.

no

§ lc - O exercício efetivo das funções de Conselheiro constituirá
serviço públi.o relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e asseEura-
rá prisão especial, e caso de crime comurn, atá julgamento definitivo.

§ 2e - Consta"í de L.i 0rçamentári-a Hunicipal a previsão de recur-
sos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tuteleres.

ARTIOO 3s - 0 CONSELHO TUTDLAR será consriruído de cinco menbros,
escolhidos pelos cidadãos inscritos como eLeitores no llunicipio, para mandato de
trôs anos, observado o processo instituído ncsta Lei.

§ 1§ - O CONSELHO TUTELAR elegerá o seu Presidente e Vice-Presiden-
te, cabêndo àquele escolher o Secretário dentre os denâis Conselheiros.

§ 2o - lJaberá, ainda, ao CONSELH0 TUTDIIIR do ltunicípio elaborar o
3eu RegirDento Interno.

ARTIGO 4p - O CONSELI|O TUTITLAR do Município terá o apoio técnico e
administrativo de una Secretaria constituída por Servidores requisitados aos Che-
fes dos Poderes Executivos ou Legislativo Municipais, dentre seus funcionários ou
contratados especificanente para aI\ atuarem.

PAúGRAFO Úrrco - Â secretarla funcionará diariarente, durante hoú
rio de êxpediente, &antendo plantão obrigatório e perDânente pera atcndi!€nto er
fins semana e feriados.

ARTTGO 50 - O CONSELHO TUTELAR reellzará tantas Sessões quantas fo-
ren necessárlas para solucionar os casos pendentes de decisão, não podendo se reu

I
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nir nenos do que urna vez por senana.

§ lo - Âs Sessões do C0NSELH0 TUTEUTR serão públicas, cxce:
to queDdo a defcsa da inltiriCade ou o interegse social o eriglreu.

§ 2t - Os merbr.os do CONSELII0 TUTET AR receberão un ijcton[,
equlvalente -a Cr$ 50o.oo0,00 (quinhentos nll cruzeiros) por Sessio a que conparc-
rcccrcr, até o ráxiro de 04 (quatro) Sessões nensais, nÃo podendo perceber qual-
qucr trerunereçÃo pclas denais Sessões que se fizeren necessárias.

§ 3e - O valor aclDâ fixado scrá reajustado, conforme og
Índicct c datas do reajustarnento salarial dos Servidore" úúli"o" llunicipais.

§ 4q - A augência injustificada de qualquer Conselheiro
trâs sessões consecutivas ou a seis Sessões não consecutir"., no per{odo de
eno, renuncradas ou não, inportará en autoútica exclusão do CoNSEUlo, caso
que os denais Conselheiros deverão pronover a convocação do Suplente.

a
UD

ED

ARTIC,0 ó9 - 0 preenchinento dos cargos que vaganen ôntea
dc findo o nandato dc qualquer Conselheiro, serão preenchidas oediante convocação
dos Suplentes na rLgorosa ordeo de sua classificação na votação popular.

ARTICO 7c - O COI{SEU{O TUTELAR da sede do Hunicípio funclo
nará diarialente, no horário normal de expedlente, devendo nanter plantão obrigal
tório em fins de scrana e feriados. Caberá ao Poder Executivo Municipal providcn-
ciar scdc para o neamo, divulgando o local de funclonarento. O horírio das Sc!-
sões do COIISELHO cerá estabelecido eo Reginento Intêrno.

ATRIBUIÇõES

ARTIco 8e - São atribuições do CoNsELHo TUTELÂR:

I - atender às crianças e aos adol"escentes senpre que os
direitos a elas assegurados em Lei foren aneaçados ou violados por ação ou onls-
são da Sociedade ou do Estado, por falta ou onissão dos pais ou responsáveJ.s ou
en razão de sua conduta, bem como às crianças autoras de ato infracionaL, poden<to

nesses casos aplicar, isolada oucunulativanente, as geguintes redidas:

a) eneaninhamento aos pais ou resppnsáveis, n€diante termo
de responsabilidade;

b) orientaçãor. apoio e aconpanhanento tenporários;

c) rnatricula e frequêncÍa obrigatórias em Estabelecixento
Fundanental lOficial de Ens

d) inclusão em propaganda comunitária ou oficial de auxí-

I
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Lio à fatdlia, à crJ.ança e ao adolescentel

e) requisição de tratanento médico, psicológico ou psiqulí
trico, eD regite hospitalar ou aubulatorial;

f) inclusão em prograoe oficiaL ou conunitário de auxílio,
orientação e tratanento a alcoólatras e usuários de drogas;

g) abrigo en Entidade.

II-
do-làcc 8! sGguintcs ucdidas:

atender e aconselàar os pais ou 
""sporrsáveis, 

aplJ'cea

a) encaninhanento a progrera oficiaL ou couunitário de pro

"oção 
i faníria;

- b) inclusão en prograna oficiat ou conunitário de auxIlio,
orientação € trateúento a alcóóIatra e toxicônenos;

c) encaninharoento a tretanento psicológico ou psiquiát"ico.

d) encaminhaoento a cursos ou progranas de orlentação;

e) obrigação de oatricular o fllho ou pupilo c acorpa[hlr
sua frcquância c aproveltaoento escolar;

f) obrigação de encaninhar e criança ou adolescente e tre,-
talcnto especializado;

t) advertência.

III - prsmover a execução de suas decJ.sões, podendo para
tanto !

q) rcquisitar serviços públicos n"s á.""" de saúde, educal
ção, serviço social, prcvidôncia, trabalho e segurança;

b) represntar ;unto à autorldade judictária nos câsos de
delcurprlDento injustificado de suas dellberações.

IV - encaninhar ao ltinistório niblico notícia dê fato gue
constitua infração adninistrativa ou.penal, contra os direitos da criança ou ado-
Iescente I

V - encaninhar à autoridade judiciária os casos de com-

T

pet desta;

vI - provldenciar e uedida estêbelecida pela sutorldad?
dcntrc as previstes no inciso I, letras ÍeÍ e xfrr deste Ârtigo, paraj udic iária

riltt
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o edolêscente autor do ato infracional;

criença ou adolescente,

de propostaa orçarentárias
crlença c do adolescentc;

vtI - EXPEDIR NoTTFTCAçõES;

YIII- rGquisltar ccrtidões dc narclncnto c de óblto dc
quando aecessárlo;

IX - assegsorar o Podcr Executiyo local na claboração
pera Planos e Prograoaa de Àtendiuento dos dtreitoa d4

para efeito

fls .04

x - representar, em nome da pessoa e da família, con
tra a violação dos direitos previstos no Artigo 22, § 3§, inciso rr da coDstitui-
ção Federal;

§ 10 - Ao apreciar qualquer calo que possa resular na
apl1cação das nedidas prcvistes neste Ârtigo, o CONSEUI0 TIIIEIÁR vcrificarí EGD-
prc e regularldede do rctistro clvil da crl.ança ou do adoloscentc, coüunicando i
autoricadc Judlciôh o! cesoli quc depcndel dc rcquisiSo da resre para a dcvide
rcgulerizaçÃo.

§ 20 - O abrigo a que se referc a alinea rrgn do i iaci.
.o'I dcste Artigo ó nedida provisória e excepcional, utilizivel coeo forna .',' dc
translção parl a colocação en faníIia substituta, não inportando privação de li-
bcrdrde e só pOacrá scr feito cu estabelecinento distltrto daqucle destinado à in-
terneção, pclo tenpo estriteüente necessário à rcintegração ou colocação fe.ni.Iiar.

DO PROCESSO PARÂ ESCOLHÁ DOS I.{EMBROS DOS CONSELHOS TUTEL]IRES

das ações de perda ou "**Xlr. .:"il:H$.ao.Hlnistério 
Público'

fo Uni co,
ê forer Associações ou Instituições não governanentais;

ÂRTICO 9e - A escolhe dos ucnbros dos COIISEUIOS TUTF,-
IÁRE§ será feita pcra couunidedc locar, sob a responsablridade do co}{sElro ]nNr-
crPAL DE ItrRErros c a fiscalLzação do lrinlstério úbrico, cabendo àquele conrclho
derigner e d.t8 Irarô a votaçÃo.

to racurtativo e sc*6to, "fl:fl"à: ;":":::::t::JilÍ.:f[:::1.:"uil:';.:.i.ll
çõcs ou AssocLeçõer quc i,.cluan entrc seus fins a defese dos interessca Ê dirci-
toa da Criança e do AdolesccntG, con tatueção no llunicÍplo c que prcenchao aindaor ueguintes rcquisitos:

e) estejao registradaas na foma do Artigo 9o, parígra
9I e 2óL da Lei 8.069,/90 e estejam legaluente constituidas há oais -dã

b) tenhan seus progranas inscritos de acordo coo aque-

ESTAOO DE IATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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Ias nesoag nornes, se forem instituições governarnentais .

ARTIOO Il. - São requlsÍ.tos par. e inscriçÃo c reglatro de
candid.to !

. 
c) tcr rcconheclda Ldoneidedc noral;

d) tcr conprovada experiôncia, dt pelo ocnoa dolg ano§rno
tmto coD crirnçar e adolcscentes;

TRTICO 12 - 0 rctistro dc candidetos pcra,ntc o , @!{SELI|O
ln ilrcrP^L DE DrRErms só poaerá ser fcl.to pclas instituiçõcs ou associaçõca rcn-
cionadas no 

^rtlto 
l0 dcsto Iri, nedlante aprescntação de requeircnto co! no.G!

dc candldatos er núuero não superior ao totar de cargos a preencher no coNSELHo
TUTEII"R do Huaicípio e no úri* até 3O dtas antcs da data designed& pare a rote
çao.

§ Ic - Do rcqucrhGnto .onrt"rir r quellficeçio .corphte
do candldrto, obrervodar ar !G!!as rGtrss Gltabclccidm no Cádigo ElGLtoral;

§ 2e - Scrão p€rrltidor r larcrição c rcalrtro de ur rcr-
ro cendLdrto por rrlr dc urs lnstltuição ou 8 aprcrctrt çio do rcquorlrcnto ffura
do conJuntercutr por duâ! ou rait dcler.

§ 3e - Qualquer cidadão poderí aoliclter eo O0tl§Eü10 ttlllll
CIP L DE DIREINS rclação ou fotocópia das lndiceções para oycotuaf ,f.rpugnaiiol
quc scrÁ afultldr atí o 5! dia subrcquenta ao encerralcnto do pr8ro dc rcglrtro
c úo poderí tcr outro fundalento senÃo a falta de latiEfação, por parte da ios-
tttuição ou dc candidatg, dos requisitos etigidoo nesta Lêi.

§ 4e - Pera dccidtr as inpugnaçõcs, o C0I{SEUIO ,lÍUf,IgIPÀI,
DE DIREITOS tcrá 5 diar, contados a psrtl,r do enccrrucrrto do prezo para as tG§-
rr.s, dcvcndo fraâ-Io fundarcntrdâlcatc.

§ 5e - Dcctdidas eventuala trpugnações c defcridos o! re-
glatros, o CONSEIJO HUNICIPAL DE DIREITO§ farí cxpcdlr lista con lndlcação dos
noncs de cendldetos guc tGnhrE tido regiotro dcferldo, devendo a sua '§ecrctuie

têntica d,a resra àa isntltuiçõcs que a golici.tarcl.forneccr cópie

DÂ rilscRrçio Dos YoTAlrTf,.§

ESTADO DE IATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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, a) scr taior de 21 anos;

b) scr residente no Xunicípio e aí inscrLto cono eleitor,
Ir€ratrtc e Jurtiçe Eleltoral;
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pertlcipâr da escolha do
o COrSEUIO túNIüp^L DE
pa.ro a votação.

ARTIGO 13 - 0s cidadãos cleltores do Hudcípio quc dclcjercr
s acnbro8 do @NSELHO TUTEIÁR deverÃo sc credeaclar .pclratc
ITIREITO§, no poríodo de 90 a óO dlar ant.! da dstt lerc8d8

:!: :-.*tu:: *" ro."õol,'1"-"::"í::::'t;:"i.::r*:";:::;:IJf::.:.r::i",
rao coro foür dc controlÊ.

FIs.oó

rorrurários de r,,scrrção^l'llo"ll"""oofHHl.I:'::lfr:: 3l-illi: :":§::"." '::yoto3, coi'. ll'sta doa ercitores crcdcnciador a votar e beirará as furrtruçà"a 
-"o*-

plcucatarcs que sc fizercu nccessárire pera orgônr.zar a votação 
" .rr".çii ao" ,.""rtadoE, crpccishentc cor rclação eos scguirltes itcns 3

a) atos preparatórior para a votação;

b) conposiçÃo e localização das regas rGccptoraa;

c) fiscalização peraatc .s lcses reccptoraa e rpuradoru;

d) produção e distributção do natcrial neccagário p.,ra vota_
çaoi

e) polícte.dos trabaf.hos dc votação;

f) tnício da votação;

g) ato dc votar;

h). cnccrelento da votação;

1) epuração.

crp^, Ds Dr*Erros "ori".:f^:ffi"'::ff";,':: .:l#t::-#i.l"ill;"1-t:"'ff:.H:as caractcriatlcas erpeciais da elciçÃo, 
"o ní.".o provável de clitores c Á aeccssi_

dade do aconori& da recursos.

o rod
dro,
grafa
a que

ARTTCo 15 t cídula utilirada para a clctção, de ecordo conelo oficial , contcra cspaços para os noEes e nuEeros de cinco candidatos, no na
ainda que sejal naior núnero rle cargos a precncher, podendo acr i_Dprcssâ, mrnco

da ou repro<luzida por outro pro
o ÂrtiBo a.nterior.aI

c€sso necanlco, na forna dispoata nas instruçõc s

:':1:::,::1111"á u1'Lii';"l,ill"f:i:.::T.í:l::.:"':#:l:.:::iril: ::t:o cohrir recortc cor fotocópia legível do scu tltulo cloitore.

ac-
scrri
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ARTIGO ló - Os yotentes có poaerão yotar nos locais indica-
dos na forra do disposto no Artigo 13 desta Lei, não scndo adrltldo voto et repar.
do.

§ le - ilo ro!ênto da votação, o Glcitor rprcrcnteri reu Tí-
tulo Elcltoral ou doculcnto de ldentideilc quo o hrbilltc a votlr, crbcndo ro prcri
dcntG ô aor.Hccárloa, crcolhidor dctrtrc os crcdonciedoc pr,re, yotlr nrquclr scraãol
vcrift'c§ 6 fl'lhr dc coatrolc l quê sc reforc o 

^rtL!§ 
lz, perrigr.Ío 2c dcrtr Ll,

Gltr.lrndo to .c!to ure cáduh oficial dcvl.denntc rubrLcade.

- § 2l - 0 clcitor ac dlrlgirÁ À cebinc iadcvetcivcl, ordoddc
l-ç"ri o lcu yoto c, cr tcguiü, pcraatc e ren colctora, o dcporltrú !l uml.

^RTICO 
17 - Cada Entldrdc quc tenha rcglstredo ,:. orcdcnci!

rá flrceis cr. núrcro nÃo supcrior ao dobro das uêsas rcccptoraa, os quel,r ,.at*.fi
Junto àa lcslas dç foroa quc nÃo heja naic de ur flgcar por Eatldede cl cad.a resa.

^nTIcO 
18 - Â apureção 

"erá 
fcite pclea próprhr .Gra! . rG-

ccptora! dG yotor, cl rocel prcyiercntc dcrLgnedo pêlo ooxsEulo ![ntlcrp L DE IrrnEr
TOS, prcaldlde,por rrrr junta apuradora por clc dcrknada e aob e flscalização d;
lllairtário niblico c, fecultatlvâ.rentc, dc ftscric crcdcnciador pcler fuatituiçõea
a quc tG refcrc o Arttgo 1O dcsta lci.

§ le - Podcrá a Junte Âpuradora dc*lgner dLes diversos pen
apuração dos yotoi nas dl.ferentea seções, atendcndoie üeponibilldedcr dc local e
de pcesoal, cr facc do arircro dc urnas a rpurer.

rls.07

§ 2e - Os corpolcrtcr des tceas apuredonr prrtlctpuio dr
rpreçio cr forra dc rcvcgaaênto, dG aortc que ucahur dclcr vcnhr r rDunr votoa
de rcçio cr quc tcDhr trebelàado.

§ 3c - o lançaocoto dos votos dedos . crdr candldato scri
fcLto cl Bolotin tlo Urnarconfornc nodelo prcvlencatc eprovodo polo COISEUIO !lUt{I- ,
CIPAL DE DIREfToS, obrLgetoriucntc rubrLcrdo polo Prerl.dentê d8 tlG!. Apurrdort .
D?lor fi.§rl.! IrrcrGntcs i apureção.

§ 4l - O" yotoE contador rcrão DovaxDtc colocrdor n8! r: ur
Ear c c!ta! lrcredrc c eecLr conservadea po).o pnzo dc tri-Eta dllt, tc outro úo
Yicrtt lcr dotcnlaedo pcle rutoridadc Judlclirir corDctcntc, Gl cuo dc rcdldr Ju
rlrdicional.

§ óa - ocoNsExro Ht NrcrpAL DE DrRrrros dccidirá, cr nrceiio
iabito addnistrativo, aa irpugnaçãcs e dúvldaa rDrclcntades até ci-n-
e divulgaçio das pleni l-has, que só poderão sofrcr rlteraçicr se cor

capecial, no
dias apos

§ 5e - I proporção eo quc foren so cncGrrtndo os '.Eolatlnr
dc Urrle, acur dedos scrio lançados en urÂ ptenilàr contendo Linhm con or noras
doe cendidrtos Gr ordcr elfabátlca e colum,s co! e aora dG yotor obtldor cr cede
urtra, totrlizedos na últilr dcrsas colunrs.



tEÍ No 524/92... FIs .08

provado crro latcria,r. Er seguida scrí expedida e llsta rlos elcitor, cl oíre.o cor-
rcspondcnte aos càr8os a preenchcr, sendo coucldcrados cscolhidos para o C0I{SEIJIo TU
TELAR da scdc do Xunicíplo os cinco prireLros rsl.r votador c para or Distritos sobl
sGquGntcr, À rcdirre quc forel scndo isntaradoa, os quc ac ecguircr ne ordel .dccrcs-
ccnte dc ,otor obtLdo!. 0a dcrais coastituirão, a. ordcr dccrcsccnta da rur, clert1fl
dtdor, o rol dos suplentor.

ÊSTADO DE TIATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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§ 7c - Cinco dlas após a publicação 8 quc aLudc o pe.iignfo
.otcrior, o PrclidcntÊ do o0NSEUlo ln NrcrpAL ItE DrRErros, cr sereio roren, crporgrá
o! G1êitos pera o G)llSBUlO TUTEIÁR da Sede ltunicipal que cntrrrio itêdletercntc no
crcrcÍcio de lcul urdeto!, reunJ.ndo-re, iniclehcute rob a preridância do !âi! vota
do, pera elcgcr ocu. Prcsidente c Vicc-Presldcrtc, ra forra do 

^rtigo 
3t, , piúrrfã

1r dcatr bi.

^nTIGO 
19 - Publicade clta Lôi, o prcridcntc doOOXSIx.ItO lUilf

crPAL DE llrRErÍos soll.cltorá, no prezo íí-r ro dc dcz dLar, eo procuredor Gcrel d;
Jurtlça, r dcsigoaçio do ur reobro do lli-nlrtárlo púbucor'quc scri clcatlflcedo pcr-
roaLctrtc (c todoa oa .tor e triritcg do proccmo dc cscolhe pa.n fircelizar e epll-
crção dr ki.

^RTICO 
20 - Eata kl cntra êr vigor oo dste dG aue putlloç-

çio, rcvogrdac ar dl.rporiçõer cn contrÁrio.

GÂBINETE DO PREFEITO XUNICIPAL
Eu22ded bro de I.992

SULZBACHER

fei i pel

DESPACHO: Sanciono a pres Lei re Yas.

ef Municipal

Registrada nesta §ecretaria de
cial e publicada de confornidade coo a Legislação
dc costule, estebelccidos por Lei llunicipal. Da

DE

SULZBACHER

Pronoção So-
s Lugaror

6

ARNI

pra.
têr

Sec. de Âdo. Social
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ESTADO DE ttATO GIOSS

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAC]ARA

excelelrrtssrMos sEl.n{oRES MErqBRos Do LEGrsLATrvo r,ruNrcrpAL.

V1a do presente êstarnos remetendo aos Nobres Leglsladores,
o autorlzattvo que culda em CrÍar o Conselho Tutelar dos OInEITOS I)À

CRIANçÂ E D0 ADOLESCENTE, no I,tunlcÍplo de JacÍara, que após a Clel -
ção dos l4embnos que cornpõem o referldo conselho, 1rá desenvolver o

seu trabalho em prol dos Ínenores em todas as sltuações, e que neces-
sltem da tntervonção do Conselho Tutelar para resolver os Fjroblemas'
que sunglrem momentaneamente .

Â Criagão do Conselho Tutelar ten por obJetlvo de auxiliar
o CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANçA E DO ÂDOLESCENTE, desenvolvendo r

tarefas com o obJêtlvo de resolver problemas com relação ao Ínenor.

^ 
prescnte proposlção atérn de ser legal , alnda vem de en -

contro com os enselos de toda a Conunldade, pots, necessltanos.dar r

malor âtenção as Crlanças e Adolescentea, que por ventura possuam ou

nao uma farnllta, maa preclsam do apolo e ortentação da conuniclade pg

ra não calnem na marginalldade, prlnclpal dos problênas de um pais.
Deata forma sollcttamos à Vossas Senhorlas, um estudo da '

preaente proposlção, posterlormente transformando-a em Lel, em Regl-
*" dudl3llll1|lÍà3fe com a convocação de sessões Extraordlnári-
as, dado a Urgêncla da matérla er! apreço.

Certos de rnals uma vez podermos contar coÍn o apolo deste '

Parlamento ltÍunlclpal , que nunca se furtou em atendep as reÍnvindlca-
çõee deste Executlvo, queremos à oportunldade renovar-lheg os votosl
dê consideração e apfeço.

Atenc Ío amente ,

Ao Exmo. Sr.
Dr. Clóv1s Flguelrodo Cardoso

D.D. Presldente do LeÍ!141âtivo t'ÍuntclpaI .

--ç-
lIdo

Prêfêit,ô

i

lmuth SUI zbacher
\
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)ESÍ A DO OE LATO GiOSSO
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PROJmb DE tEI ii! 0?3/92, DE 07 D! DiZH,[]rc Dli 1):J2.

,,cr+.14 n coti:jl:I;,il ,lLrj'iil^ti Í)

PTO Dii JAÍ.itÂ.']{, i iÁ:.),J-l',ü;:l
I)tiicTÀS" .

*

sÊ"

I

O Prcfeito i,ir.mlcipal de Jacla"rtr, Ànrilr,t,) 'iel..r.:r. I .irriz_
bacher, no uso de suan atrlbltlções lega1s,

FÂÇO S,.\BEii, qlre a Cânrua i,unicJ.DâI rle V,.lrqi,r;ornr; :.,:;n:r-
vou e eu sanclono a segttlnf,e 1,,_.i:

CRlÁiÃc, ilA?JitizÁ, ,1n,1-r.;1., 1.,:1), ,1TJ^lÃ1, i. r,/\,.ÍÍ:.

À{tlín tg - Fiea crÍÀ]ô r1o I.rxtlcío1o : :,rí)i,u,ít, r.r.:-,\/í:
da pn-.sente I€l o cotts:jL-ic 'L,r.rtItÂrt DA etl,f ;í:À : ,i) 

^')Dr 
rlci; iiri, .

. {r'i:.D 2e - O CO'-l-'t;.Í) ',1't,.,- á ár5ão 1.111 ;1111..er.!çia;1..r,
p€nmnente o autônono, et1c.:r.r.ragâ(io (ie z.)1 .: ')elô cii,lnrl.::,l,ric t.;o,,. ;tj,nil t7):,

da Crlança e do Ado1..jc(in1:e.

5 t ç - r) cxcrcír:jo r: l,:-'t; ivo r::.ri ln.:õ...r rlo r),r;rÇej'..r.,i:rr

constltuirâ servlço cír,riico t.r-],1vârrrj,r, esL,,:rr,l,tc,,râ ory,:i,rji:J.;(, , !r i ir).r,, i,i.r,.,,-.

rnonãl e àssegrrará pr'1r,ã6 sc.ip^1.â1, n:i.r C- io rlrj Cri ,.l (:ô i:r-ut, .t::. J ll-.,.:-rll].í,
defÍnlttvo.

§ 2! - CônÍrtâ tá <la I*i Crx;arr.lntÂri,t :.tu,-rir:l,rr,l ,1 ,.)Í,)r,/i rji.:
Cle recursos necessário$,ito il]nc 1or1rifient:() rlô i;onÍi.,1|o ,1\il;elaj.,.

^ 
i:: ,", ')! - Ljaii;, t;i_rr 

,.-tril.,, 
l{r

de cirrco r:)-Tnbrrls no l.'tlricípio, .):,1'j, '1âl-l4ir,i.í) ,c r;rú;

lnstltuÍ.Jo nesta Ie1.

§ tc - C COiÍs'-lU iO Tr-t:.ijt-\fi e1:,.1erá o s,)u .,r+'si ,,:;i.i,

e Vlce-Presldente, cabencb iqrt,:1s ."ao1ner o iecret;,rlo C?nr.r.l os i je:n:, j :i J,.) ,,i,.-
thelros.

§ 2e - t)at>et,â, âlrlrjíi, í,o (.j0.litr.:ll-.,ô ,i:-ii".ll.^, i ,.1:ltÍ,)ri.tj,

o aeU I'egÍíEntO lnterm; Jltrtlj{,Ír;ntg COit OS pr-.sileetlv6:.r m,?.r',.)m.; ,,ir!r.q ,11Ê .riÀii;í).

r';iTTilg 4ç - 0 CO 'SilI;.jC 'l"ii'{[r,1-:: 1ie.á . â-ôi,:: '.ôc,..: c,,
e a(lÍnlnlstfatlvo de t rr,: irjcr\)taji.ie 

"61gr'1 
t11!,.1í nor s.rrvir lor\ls i-, . ri:i i.:. .:.,,

âos Chefes clo Execlltl vo e T.e.ji:;i,rtivo '.:Lnlal,jniij, je::i,re rr':u.; lr,-:.:i,r:.ti;.t ,.

ou contrâtados especiflcrjr|?n i;e ')ârp. 3l-1 ír F-ríl nt?jri.

;rttÁGlÁFn ú]ICO - A iiccret.lrla ftyrclon.,râ Í.1J.1r,i,írr1): I t.Í.,,

durante irorárto clê ex.oed iente , "nêntencio p

atondlíDsnto em flns (ie serEu!â e ferla.:os.

a,
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qrútta8 forqn necêssárlas pâra solução 'íios câ^qos pendêntes <ie dec.r sio , ni.o
podando sê Ílunlr ngnos do que ulla vez itor serrEnâ.

§ t s - As sessõ€s do Coi,lSiLlO Tl.mlÁn será níi:l ic,., ,
gr(cêto qlránto a defesâ da tntÍml(lede ou o lnteresse soelel o exÍgir.,3m.

§ 2e _ os rEínbr"os do COiISELLIo flmEl.ittl recetrerá r"üi: r,J.,1 ôr].
ê<ltrl.ralcnt€ a 1/2 (nreio) salánto mlnlnrc por sessão a que ccxnpare.c rc,Í,, ató
o máxrro de 04 (quâtro) sessões Íren*als, não oocrendo perceber lunlrper ^r,íLu..rr: 

/Ít-
ção pelas (bmÍs sessões que se flzerre.ín ne.cessárlas.

§ 3c. - A aus&rcla lnJusttflcâCa de qralqr.rer Consletirel rr.>

a trâs eeSgõcs consecutivas ou a sels se*sões não conserutivas, no llirío,.to
de un aro, rrnr-rerudas ou não, Ínportará em autsútica exclusà ..to con::t.lirí)i:1)
ca8o êm q.E os de.I}als conselhê1r\c6 cevr-.rão prsmver a convocação de supr(inr;e.

ATTICO 6! - O preenchlírento dos cargos oJre vítarí i

mtcs de flndo o mandato de quarqrer conselheiÍo. se faú pninr l ransn ue .)on
nsrnção, abertas aos ÍrBÍIbros clo COIISELLO TUTEIÂR por6m, se erún o ertltat exraíj,(:o
para tal flrn, con o prazo r]e <lez dtas, alndâ pel"ssistlrerfl vailius, erit;as :,4r,i6
pÍrãThldas rÍEdlante cmvocação dos swlentês na rlgomFrn orrjeÍn ,ie sr.râ e.l .ügl
ficaçô na votaçô poçrrIer.

ARfICO Zc - O CONSEI}O ,It fFIÀ.t, dlarlar:nnte, no '!,oríl:.to
nonna:l de e{pedlente, deve rnnter plantão obrigatór.to em flns de s.,,y:nâ r:

ferladog. cabeÉ ao Poder Executhro :'t:rttcipal provldencler ss.le ,).-enâ o r:ren-
IíD, dlvlll8mdo o locaL de fl-rrc lonsnento. O hoúnio das ses,sõe.q dô Cônsê I iro
geú egtabelccÍô em reglÍÍênto lntemo.

ATRrilurFrls

APTICO ea - São at:rlbrriçõe.r rio COr [ii:LHO 'l,U,l;ii,À!i:
1 - Âtender à:: crl,rrtÇr,s e aos â.loIêÍicentes :;err,.r: ,,ir,,

Og dllel bos â eIâs a,ssegrr.acloe em L,e 1 forrgr,r .jnc.rôâClo<r or r viol arlos íx)r, i rrlrí,)

ou ornlssão da Socleria<ie ou (iô [stâ(lo, por falta rrr.r,xislão r]osr ..t;ilr; o,, ,r]r,,.,.,, r, ií -
vets otl em raZãO rle surr con,-l-rtíi, her.r ccrriô is c r,i ,:,rrr.:, ,,; 21ltjôlir..j ,.t,) rr-o i:rfr,:rcl,r;rril
. endO, neslses casos, a3]1r:ru., iaolarl, Ou cl t:itli.tj ivr: !.intC, .I.r ..rr.í4ltnt{.rs i.í:Íli(,a .

a). encanlrüranento Cos irais ou res1r,,rsÁ.vels ,.:e,.ir:ttü
terÍÍD de lesponsabll.lcla(te i

b) orientação, a,pô1o e ,.rconpruüanentô teinpor;r1os;
c) :r,atrícula e t-mJ-:eíci a,.i c':ri,iaiárr-;l-< e n r::1tar..:1.:ci íi,F

to de enslrp ârndarental;
C) Írn1usão em progra,nâ cor:nitárlo ou oficj.;i} r:t,r rrl»iÍlir:

à farnÍIta, à cnÍança e ao adolescente;

e) n:r1u 1. s;1ção rie rjrirtir.,Trcntô máriico, pr:lcol-ógi ro o,.r

pslqulátrico, eín rsgÍ- lâ lrospl laLar ou iürtr)r lIâ

!
t
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f) frrcfusô em prcgraíla ôfictal ou cqlunlEárjo c]e auxtrlic
orlentação e tratsrrcnto a alcoóIatra.s e usuárÍos .le (lroga^s;

g) ebrlgo eri entlclade;

II - a Eender e aconselhar. os pats ôu n9s:)on.save I , a:rl lcrvr-
do-lhes as Begulntes Ínedldas;

' a) encarnlnhaÍrento a progr.r.n.r oflclBl or.l conurititrl.o
de prurrcçô à tamÍrra;

l-.) lnclLrsão er l)rsÍir.Tna olici,rl ou co.:rni.táric r.l,.r ,,rr:iÍ11,r

orlentação e tratanento a a.lcólatna e usuíri-or, (te (jro:jas; t

c) encaninjtnrnnto i,r trirLinl-.rrUo ..rsicolírg tc<., o,i ,,-.;i,lrli-
tnlco;

d) encarni:'üer,r)ento a cluyjos ou pro3t:urÉs cic oric:rti,çl«;;
e) obrig,rçãc, dâ tnâtriculr ô f i,Lnc o] ,,ü.ri.'t.-, :. ,r.(Jl,,,1,-

rülar sua frequencia e apnove 1taÍento escolâri
f) ol>rlgrr;ão (le encr{oiúlarr a eri:rnla ou :rr rolr-..ic..ri 1.,.

ê tratarBnto eapeclallzado;
g) arJvertêncla.

III - prslbver a execução Ce suas ceôisões, ,rry-rÊ,trin
para tanto:

. a) mqulsltar Bervl?os pú"r].lcos nas ár,te."c .tr: ,,',ú'),,

edrcação, se"r.fço soclal , prcvirlôrnla, trabâ filo e se!ur.u.t:í);
b) rsDresentar jrx'rto à :rutorirracje jr,r.Jlctá-r'i" ,),', r cn.j...

de descLúrpr.l,Írgnto lnJustl f ice(io Ce suas rje1 1 oerações ;

IV - enca"nlnhar ao .,inlst6r"1o púlltco notícta i. i.r.:r
que constlhta tnfração âdmi.ni.stretlv6 p11 rrsnal, ccrntra os (ilrcltos,; (,, .i.l,,,),,. ,

e do adolescente; V - cncanj.nhar à âuiorlitâ(t€. juciiclirta o:. ? -ii.rc.-r ,.

corpetênc1a ttesta;

VI - pr\)vldenclar a Í:edlda estFibeleclrla pela rir.r L;r:rj Lii,r i|
jr:dictárla, dentrc as prBvistag no lnc1so :, letna-.; ,rÀrr â ,tl.'trr rjs;1.l ;. r.t i,xt

para o arlolescênte autor (le rl:o lnerÍrcionrf];
VII - exr.:e<iir notifi"caçães;
VIII- requlsltar certldões cle níLsclílento, de óbi l.<.r,

de criança cÀr adolescente, ,iluanC.c necessárlo;
IX - a.ssesÍiorar o Po(lpr Ilxecutlvo locarf t1a (]Ií,.uo ry).,.;c)

de pr\)posta.s orçarnentâ-Í as para plrnos e prr)jraÍ.á .]e citendlrrr?Ílto .ii):; .lir"'i1 ,r..

da crlança e do êdolescente;

A

#
:,-ü.r
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X - rr_.presentar, ern ncrne dâ pessoa e

a vlo1ação dos dlreltos prevlstos no art. 220 § 3e, lnclso
Federal;

. XI - representar ao iílntstér1o úbllco, para efeito
dae aç&e de pêrdâ ou sr.spensão ao pátrto poaer.

§ 13-rc apreclar qualclrer caso que possa rssrrl Líu. nl
aprl'cação das mcdldas prBvlstas neste art., o coi{sElto rtrrEtAR verlÍ'lcl,i.i
sêÍpre a Í.êgulErlalade do reglstrs clvlr dâ crlarrça ou do adorescente, comnic..rr)-
<!c à artov'Í.<tarb Judlclárla os casos que dependenr de requlslçãc-, .Ja rnesrür : )ar?
a de\rlda negulârlzsção.

§ 2e - O abrigo a que se refr:rE a aLÍnet, ,,.,,,

I &ste art[o é nedlda provtsória e excelrlonal, ut1l1áve1 coíno

tranelção para a colocação em fanllÍa substituta, não lÍÍfro.tândo
& llbêrdade e ó po<terâ sêr feÍto enn estêbeleclmento dlstlnto ca,-luele
à tntemação, pelo terrpo e,.rtrltârente necessárlo à rrelntegração ou
faÉ1lar.

da

II
famÍI1',,, :on'::.r,,

da Constl tlrlção

DO PNOCESSO PARA ESCOLIIÀ DCS i.Í'I,tsROS DO COTISELIIO TI-IIJ;IÁiJ

ARIIGO 9! - À oecolha dos r.EÍrbros íio CoNs,ltlfal
seú flta pela Ccínnldarb local, sroh a §rsf)onsjhl llrlark) (tô @rliii;l jlo
DE DIREIToS DA CRIATVÇA E I)O Ar.DI-srcfiÍIIi: a flsca-lização do iitntÍ;uédo
cabetab àqJste Ccnseffrc deslgnâr a data pÀna a votação.

PAfiÁC'IAIO úlfCO - A prl,relrr) escolhn pare os rr(ÍrúJrr:íj
do col,lsEllD I1IIELAR será reaLlzacla dentro íle 9o a r2o (tiaÍr a gartlr rta ,nri:l lcação
desta l€1 e as dernats de go a 12o dlas an bes rle elrcenfttítô o inanclato .los :onr í)-
thê1rEe oscolhldos, em dla, hora e l8ílls closlgnâdos 1x:ro coi'lsijuJo i,Lr Ícrp/u,
DE DIREIIoS DA CRIÂNÇA E DO ADOLESCEI.IE.

AJ{IICO IO - O sufrfuio seá udversal e lnclÍ€to e

o voto fealrtat§ro e gecrEto, sd pooenao concorner cffdtdatos l,rlscalto,i pon
jrut1fu1ç6es +r assoolações que lncl,ueín entre seus f1ns a clefesa dos interesst-.r;
e dlrcltos dâ crlglÇa e do. adolescente, cor atuação no :.IÍllcÍplo e que Dreencir.{n
airda os segulntes rcqulsito6 r

a) estejm r.eglstrades na forma do
únÍco, 91e 261 da I€1 8. 069,/90 e legalrlBnte constl.tr:ídae
se forem aesoctações ou tnstltuLd;es não gove rnanental s;

b ) te-nharn selui prr)grâ,'y"\li lrlJcrltos rje

íEgraB ncrnaa, se forEm Ínstl lulções govornâÍrBntals;

oâ

mâ1s ,

(lo i nc.i so

fonrn ,ll

l):'1V;1..:, r.1

(,est:ir)r,(1t.)

(:O t,.)C -r,jiri.)

ârt
ha

âcordo co:ti -rqtrr-:) rrl;

de candi.dato:

ARTICO 11 sao recluisi par'â a inscrição e !.e3lstrp

I
I
I

ESTADO DE UATO GiOSSO
PREFEITUFIA MUNICIPAL DE JAC]ARA
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a) eor maior ds Zl'anqg;
b) ser restalêntê no ta.ntclplo e aÍ lnscrlto corD elet_

tor, penrrte a Justlça Elêltoral;
c) ten recsrhecldâ ldoneldade ÍmÍtal;
d) ter cüÍprc\radâ eperlêrrcla, de 5:e1o ínenos r.1o1s anos

rp tÍ€to cdn êr'lúsaa o adolescenteB;

ÂRIIGO lZ - O neglstro de candldátos perertê o C0. j:jE[.j iO

ld,['[IcrPAL DE DrnErrOs DE cnr ]tçAs E ADoLEscEtrI,ES s6 pocterá ser feiLo. ;;eta.;
1ngtlü.Éçõe§ an assoctaçõeé rÍEnclonadaa no âr't. anterlor, rnedlante alpresenrrÍ.r-

ção a" req:erlnrnto ccÍn noíÍtss de cãdldatos em núrnero surrerlor ao toE.3r cc
cargos e prcüEhsr no c1}ilsL'Ltn nEE AR no mâtnp de 30 dla.e antes, (.,, (iárEa

deafgrrada para a votâção.

§ Lr - Oo raqrerlmento crxtstará a rlual l llcrrçb ct-:c{rlct:.r
do cândldâbo, ôsêryada,s as ÍrEsÍn€ut nsgrEs estai)eleclrlas no c6,[go r,:lelLol*.r .

§ 2e - Serão permttlctcsl a Ínscrj.ção e regÍstrlo .te rrn
Íír94?lc cendldêto por mats de urna lnstltuição ou â apÍesentação cte r€(lueniíEnto
fLrrEdo canJr.rrtancnte por duâs oll mals dêIâs.

§ 3! - rlualquer clrjadão po<iedr rclicltan ao co: iliiii,, D
ItlúrcrPÂL DE DrnErrB DÂ cRrrqJ,rÇA E m Amlli.scuilTÉ:, relação o.r rot#ópi6s,
daa lnctlcafrs, para evenuJal rmgr:gnágão que seÉ adnitlda atô o 5r rJls strir:,r.,-
g\.Iênte ao êrrcen'ãrEnto do prazo de regÍstro e não 1rc<jerá ter outrD Í\nrlru,L.,.r 1-.

a6não a farta dê satlsfação, por partê de instth:tção o de ca:rrltrratrr, (k>:;

rcqulsÍtoa exlgldoê nesta Lel.
§ 4e - peÍa cleclcll:. as lrqoug.nções, o Coirselilo ilIicil»:!

& Dlrcltos ala Cniarça e rlo Aclolescente terá 05 (ctftro) cliir-s, crxrtatlos ;r .)Êr-l.i l
do errerrsrento do praz"o para a.s nresínag, devenckl t'azô-}o fllrl(lar|lenta(irrÍr3ntc.

. § 5! - Dectdtclâs evÉ,n bwrj s irltqlnrrçõ,.rs e , lrrf.,r.i._lori
oa neglstnos, o cotsEuD i,liri ECIP/ú DE DI:u,ll,IrjrÍ; Di, cirl{íÇ .r i}1 N)í)Ir:..'r:,.', ,tr.'

fará expedlr l1sta csn lnrllcação doí, no,íEs de cr{ndl(iâtos qLrl t.i}rt ÉtiTr tirlo r.:11r;-
tro deferldo, desrcndo a srJa aecretarla Í'ornecer cópta autentlcatlar rl:+ r;.rr:r ma
as ÍnstlhrÍç6ês qlJê a sollc1tar\3,1l.

DA VoTA6o ptJrÂ tSCfLriA Dol; iI.RiúS ln cC,::jrit;r) ,t,i.fii]-r,.,1

,'ios.t

será felta por Lún

en vtgor desta I-ei :

§ tc - Poderão lntegrâr o co1á3lo êl.eitorrrl , .nr(rlnjr1;r

r€querlrnento perante o corlsEÍil, r.ínlICrP^I, i)|: rrIirr,iT,lr)§ Í)t1 c,f r^it!^ ri i)() /,1/)1.!,.Ít N

TE, atá uÍn representnnte í,iu"rr r:,,,rjn tlrr rtlrs r,r,r;oc I açõ,:: f , íi)Íit.l Lrrl,,.Ãc.; ,',,, .l ,, I
das no art. IO (dez) desta LeI e mai.s um repr'(-'r jc't rr-lrrle rle carlrr ,.-r i,i) (rrlrj ,i/:..1:r i . j

ARTIGO 13 - A

coJ.ágto eleitoral de 60 d1âs :,:

Co COIIS:IUO

pa-nr1r oa

escolha.

dentro

enttdades ou lnstltulções, CesCe que Ie , rEgÍBtrElda.g e atr lll.l i:e..: Íio

(l

l
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rn ll.rúcÍpio É mafs de Lrn eno:

a)- parttdos polÍt1cos corrr cliret6rlo re,jr lLannent,r lni tr-r.:l-
dos rp terrÍtórlo l4.nrlcipal;

b)- assoclações <ie o:rirror;;
c)- escolas que atend..rm criirrças e arrolescÍrn t-cs;

d)- cr.itrrj:trleÇ lnY-in [:os, (iL. sairie :.luc t:cruuurr oL,.r], lir1r.:rrt.o

prÉ-natal ou perlnatal ou atendj.ínenEo a crlarrçÍle e :rclolescenl,cs;

e)- instltulçôes ou assoclações religiosas lr<,rtee(jen r-rerj

aos credos oficta]JÍEnte reconhec ldos.

§ ac - A 1nscr1ção seú felta em fornulárlo :.,ó:rdo
acolpaúlado da clocr.rrentação co,rpmbatór1a rjoa requtsl tos exlglclori ne:;t,, l,e i ,
cabendo seu defêrlÍpnto ou inílefêrlnrmto eo iDr,lsr:;1,-l,l .?_I:I;IP.\L l'.1 -.)Í ).'Í .!r,i

DÀ CRIAI,TÇA E m ÁDOLESCD,TLE.

ARTIGO 14 - O CO.iSEU D :,i,I ECIPAL DE Dr]?.i.]IlDs ,.,^ r].,Ir1 ii.i
E DO ÂDLESCEIITE, apás constltuÍAo o col.ágio olei r.oral, Ceft:.rlrí ô t,x--,,1

a data dA eecolha e bal.xanir rus lnstruçãe: cí.yr{)l {,Íxentauyrl l)í'rE or,,.ttitt../.i,t,

votação e apuração doÍi rcsull:âÍloit, í.,r.jprlc l.all tr)n l,rr cotTr rr:l;.rção ooÍi sêguirlt.(.:r j l:(frirj:
a)- atos prcparatórlos i,:ua a vot:uliro:

a
b)- con2oslção e localização <las rres?s receptory.riJ;

. c)- flscaltzação peranl,e a.s rresas Fecepi;orlas e á:tur".1,ol.l:i i

d)- pro<-iução e cl1:;ini'rruição üo naüerlel ,recer-iÍiãr"io

para a votação;

e)- polícla dos trrbaLhos cte votação;
f)- 1nÍcro da votação;
g)- ato de votari
h)- encerrarento cla votação;

t)- a1>ura.ção;

PARÁGRAFO úUCO - iÍas instnrções qrre batxar, o C(): iÍir:U.to

I,ÍIECIPÂL D0§ DIREIIOS DA CRIN,IjA li DO ADOI.tlf,Ei.:TE, apllcarâ no que couoer,
aa t.lolrtrÉLs do COlég1o Flleitoral, aterulendo ns ca.r'ac leristlcru; r.s;l:cJ:'1.:r r';,

e1e1ção, rp úrBno provávef cle eleitores g i 6sgçíB1rle(le (lê ectr16mlr1 dD rr-lcu!^sií)!.;

e lnallcará dcsde Logo os coÍpdtentes e $lplentos da Junta .\puradora, convocilr ioÍj

<bntre clcladãoe dc ÍIlbaCa conduta, resldentes no t,urúcíplo.
AffTCO :1.5 - a cádrrta utllizada para â eIe1çi:o, r.ie aco:io

com o rrrdelo ofLclal, conterÁ espagoÊ pa-ra oÍi no,nes e nú;nero cic c1nco cáÕíjÍ (l;'r;f)sl

nO máxllrO, alndA ope seJÍrín de rnalor nírrr:n: o.j Ç,rrgrs .1 l).1\,;n(:íre|, . rr)rlcnrir>

Eên lnpr€ssê, mljÍEogr€feda ou rcproclu"-1dâ i»r. otJtlrc prrocessio rnacârlcr:r, ! rEl

l

#
..#,

forÍna dtsposte nas insr:ruções a 1:e alude e €rrti rlor.

I
I
I
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ESTADO DE glÍO OiOSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

dtdetos lndlcará,
ÀRTIGO 16 - Cada entidade que tenha
querendo, um fiscal para presenclar

reglstrado
os atos de

can-

vo ta
ção e apuraçao.

ARTIGO l? - L apuração será fetta logo em segulda '

eo gncerr.rmento da votação e no mesmo rocal , pela Junte apuradora de
quê trata o parágr:afo üntco do àrt,13 desta Lel.

§ Ic - O lançamento dos votos apuredos parê cada r

candldato será felto em una pranllha contendo os nomes dos cancttdatos
à frente dos quals 1rão sendo conslgnados os yotos obtldôs, totarlza.:
doa ao flnal da apuragão.

§ 2n - Os votos contados serão novamente colocados
naa urnas e estes lacradas e asslm conservadas pelo prazo de trinta ,

dlas, se outro não vier a ser determlnado pela autorldade Judictárla'
competente em caso de medlda JurÍsdlclonal .

§ 39 - o CONSELHO MUNIoIPAL DoS DIREIToS DÀ CRIÂNÇA

E D0 ADOLESCENTE dectdlrá, em sessão especlar, no âmbtto admlnlstratl\À'

vo, as lmpugnações e dúvldas apresentadâs atá clnco dias após a divul
gação da planllha que só poderá sofrer alterações se comprovado erro
materl.a!.. Em segutcla será expedlda a l.lsta dos eleltos, em número cor
r6apondente aos cargos a preencher consldêrados escolhldos para o CON

SELHO TU?ELAR, os clnco prlrneiros mals votados er os demals constltul
rão, na ordem dêcrescente de sua classlfÍcação, o rol dos suplentes.

§ at - Clnco dias após a publlcação a que alude o

parágrafo anterlor, o Prestdente do CONSELHO MUIIICIPAL DOS DIREITOS '

DA CRIÂNÇA E DO ADOLESCET{IE, ern sessão solene, ompossará os eleltos I

para o CONSELHO TUTELÀR, que entrarão lmedlatamente no exercíclo de ,

seua mandatos , nindo-se, lnlcÍalmente sob a prestdâoêla.do ntels vo

§ tc - No moÍnento da votação, os Membros do coJ,égio
Ereltoral entregarão sua credencral , um a um, à medrda a que forem re
cêbendo a céaura oflclal , na quar asslnaraÍ.ão sua escolha, deposltan-
do a sêgutr na urna, penante a Ínesa neceptora de votos.

§ 2r - As credenclals não ser.ão devolvldas senão a_
pos a apuraçao dos votos.
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( do mals vo-) tado, para eleger seu pnesldente
for.ma do art. 3e, parágrafo le desta LEI.

Gabinete do prêfelto l.tunlclpal ,

de dezenbro de Írll novecentos e noventa e dols,

Vlce- Presidente, na

Le1,

I993 ,

ARTIGO 18 - Âs despesas dêcorentes da presente
corrarão à conta de Dotação Orçamentánla ExercÍc1o Flnancelro de
abalxo dlscrlÍnlnadas :

03 _ SEcRETÂRrA DE ADMTNTSTRAçÃo r enonoçÃo socre,l;
06 _ DrvISÃo DA CRIANÇA;

r5 _ ASSrsrÊNcre p nREVTDÊNcrA;

8r _ ASSrsrÊHcra;

4Bs _ Assrs,rÊrucrn 
^o 

rltiNoR.

DISPOSIçõES FINAIS E TRANSITóRIAS

ARTIGO Ig _ publlcada esta Le1, o presldente cto CON_

sELHo MUNTCTPAL Dos DrRErros DÂ cRrANÇÂ E Do ÂDoLEscENTE solicltará,no
prazo máxlmo de dez dias, ao procurador oerar. da JustÍça, a destgnação
do uÍn Membro do I.H"nlstáro púbrico, que será crentlflcado pessoelmente'
dê todog os atos e trâr:rltes do processo de êscorhâ para fiscarlzar a
apllcação da Let.

ARTIGO 2Ô - Esta Lel entrará em vlgor na data de sua,
publlcação, rêvogadas as dlsposlções em contrárlo.

aos sete dlas do mâs'

lnuth Su I zbach r
Prefei to

4

I
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ESTADO DE TTATO GROSSÔ

Câmara üunlclpa! de laclare
Comissão dc Justiga Economia e Finanças

rl

PROCESSO Nc 345
PROTOCOLO Na 1808
PROJETO DE I,EI NA 28 / 92
REIÀTOR: JOÃO BORGES FILHO

EXPOSIçÂo DA MÀTÉRIÀ

O presente projeto de Leí tem por objetivo obter a
aprovação deste Poder Legíslativo para criar o CONSELHO TUrEIÀR
ilos Dírêitos da Críança e do Àdolescente, no Município de Jacia
ra, dando outras provídências.

Sala das Reuníôes, 10 de dezembro de 1992

BJoao

RELATOR

Filho

I

I

coNCLUSÃo

Estudando o Projeto em teJ.a, entendemos que a matê
ria é de grande importância e necessáría, haverá um CONSELHO que
Írá desenvolver um trabalho em prol dos menores em todoE as gí-
tuaçôes. À criação do CONSELHO TUTEIÀR tem por objetivo auxili-
ar o Conselho dos Direitoe da Críança e do Adolescente, desen-
volventlo tarefaE com o objetivo de resolver problemas com rela-
ção ao menor de nossa cidade. É de fato um problema a ger resol
vido com muíto trabalho e tledicação para que não deixamos o me-
nor e o adolescente cairem na marginali.dade, pois é um caso sé-
río a aer reeolvido em todo pais.

À prêBente proposição é legal, vem de encontro com
o gue determina a nossa Lei Orgânica no artigo 129 e 130, por-
tanto é constitucÍona1 e cumpre com os trârniteg legaís. somos / I

pela aprovação.
É o Parecer.



,{

DECISÃO DA COMISSÂO

À Comissão de Justiça, Economia e Finanças, em reu-
níão para decidir sob o Relatórío atÍnente ao Projeto de Lei na

28/92, de autoria do Senhor Prefeito l,lunícipal, colocando-o em

votação.

O Sr. Presidente João Borges FÍIho: com a palavra
o Ver. valter Àntonío Soares

Sou pe 1a

ver. Valte onio Soares.

O sr.Presidente: com a palavra o vêr. Aredson Estê

vam Miranda.

Acompanho o voto, pelas conclusões, Por ser justo/
e necessarlo.

Ver . am ltiranda .

Ir

O Sr.
tê e como Relator,

Presidente João Borges Filho: como Pregiden-
sou pelas conclusôes.

Ver Joao Bo ge Filho.

ESTADO DE UATO CRO§§O

Clmara llunldpr! dc laclara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

Sata das Reuníões, 10 de dezembro de 1992.

v



ESTADO DE TÀTO GNO§SO

Câman ]tlunldpal de laclera
Comissão dc Justiça Economia e Finaças

í

.y

PROCESSO Ne 345

PROTOCOLO No 1808

PROJETO DE I.,EI NE 2 8,/ 9 2

PÀRECE R

A ComÍssão de Jus tÍç4, Economia e Finanças, ã unani-
midade de seua memblos, decíde pela emíssão ate PARECEn reVonÁvel
ao Projeto dê Lêi na 28/92, de 07 /L2/92r na conformídade do Relg
tórÍo consubstancíado na sua constitucionalídade, legalíilatle e

necessÍdade.
Tomaram parte na reunião os Senhores Vereadores:

Ver JoaoBo
PRESIDENTE

Ver . on o Soare s

II1EMBRO EFETIVO

Ver Miranda

SaIa das Reuniões, 10 de ilezembro de 1992.

Filh

RO EFET
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E.STADO DE MATO GROSSO

CÀUANA MUNICIPAL DE JACIAR
VEREIDoR Cldvls FÍguetr€do Cardoso

PROJETO DE LEr Ne26/92, DE 04 DE DEZEMBRO DE 1992.

"Cria o Conselho Tutelar, estabe-
lece o procêsao para escolha dos
seus membroe e dá outras provi -
dências'

dlaciara-!.1t,
ÀRNILDO HELI{UTH SULZBÀCHER, prefeÍto Municipal de
no uso dle suas atribuigões legais,
FÀZ SABER que a Câmara ttunicípal aprovou e ele /
sanciona a seguinte Lei:

cRrAÇÁo, NÀTUREzÀ, cor,rposlçÃo,ATUAçÃo, neuuNenaàÂo.

ARTIGO 10- Fíca criado o CONSELH O TUTELAR do I'luni
cÍpi.o de Jaciara --

ARTIGO 2A- O CONSELHO TUTELAR é Ôrgão não j uris.ri
cional, pêrmanente e autônomo, encarregado de zelar pelo cum-
primento do direito da Criança e do Adotescente.

§ 10- O exercício efetivo dlas funções de conaê-
theiro constituirá Eervico públíco rêIêvante, estabelecerá /
preeunção de idoneidade moral e aaaegurará prisão especíalrem
caao de crime comum, até julgamento definitivo.

s 20- Constará da lei orEamentária rnunicipal a pre
visâo de recursod necessáríos ao funci.onamento dos Conselhos
Tute lareg.

ARTIGO 30 - O CONSELHO TUTELAR SCrá CONStitUido/
de cinco membros, escolhidlos pelos cidadãos Ínscrítos como
eleitores no MunicÍpio, parE mandato de trêe anosrobservado o
processo instituido nesta Iêi.

i

ç
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
VEREADoR ClóvtE Flguolr€do Cardoao

§ 10- O CONSELHO TUIEIÂR elegerá o Beu presÍdente
e vice-Preeidente, cabendo àquele escolher o secretário den-
ttê 08 demaís conselheiros.
' § 2e- Cabêrá, aÍnda, ao CONSELHO TUTEIÀR do !tunÍ-

cipÍo elaborar o Beu reginento interno.

ARTIGO 40- O CONSELHO TUTELÀR do Munícipio terá o
apoio técnico e administrativo de uma secretaria constituÍda/
por servidores requisitados aos chefes dos poderes Executivo/
ou.Legislativo munícipaia, dentre seus funcionários ou contra
tados especificamente para a1i atuarem.

Parágrafo único- À Secretaria funcíonarâ díaria-
mente, durante horário de expediente, mantendo plantão obríga
tóriu e permanente para atendimento em fine de semana e ferÍa
dos.

ARTIGO 5c- O Conselho Tutela r realizará tantas /
sessões quantas forem necessárías para solucionar
pendentes de decisão. não podendo se reunir menos

os casoa
do que uma

vez Por semana.

s 10- As sessões do CONSELHO TUTELAR serão públi_
cas, exceto quando a defesa da intimídade ou o interesse so-
cíal o exigirem.

s 20- Os membros do CONSELHO TUTEIÀR receberão unijeton" equívalente a cRg 5OO.OOO,0O (quinhentos mil cruzei-
ros) por eeeEão a quê comparecerem, até o máximo de 0rl ( qua-
tro) sessões mensais, não podendo perceber qualquer remunera-
ção pelas demais sessões que se fizerem necessárias.

§ 3o- g valor acima fíxado será reajustado confor
me os índÍceE e datas do reajuetamento salarial dog aervido-
rea públicoe municipaia .

§ 4c- A ausência injuatificada de qualquer conse-
theiro a três gesàões coneeCutivas ou a seia eessôes não con-

. secutivas, no período de uma nao, renuneradas ou não, importa-
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CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
VERAIDoR Cldvtr Flguelrado Cardoso

rá em automática exclusão do Conselho, caso em que os demais
coneelheiros deverão promover a convocação de suplênte.

ÀRTIGO 60 - O preenchimento dos cargos que vaga-
rem antea do fÍndo o mandato de qualquer conselheiro Ber.ão/
preenchidas medÍante convocação dos suplentes na rÍgorosa or
dem de sua classificacão na votação popular.

ARTIGO 70- O CONSELHO TUTELAR:da sede do Huníci-
pio funcJ.onará dlarÍamente, no horário normâ 1 de expediente,
devendo nanter plantão obrigatório em fins de semana e ferie
do. Caberá ao Poder Executivo !íunicipal providenciar sede pa
ra o rneamo, di.vuJ.gando o local de funcíonamento. O hô;ário /
das sessões do Conselho será estabelecido em RegÍmênto Inter
tlO. -

ARTIGO 8a- São atribui ções do CONSELHO TUTELÀR3

I - atender às crianças e aoa adoleocentêa Betn-

Pre que oB direíto8 a elas assegurados em leí forem ameaga -
dos ou vÍolados por ação ou omissão da Sociedadle ou do Esta-
do, por falta ou omisaão dos pals ou responsáveis ou em ra-
zão de sua conduta, bem como àe crianças autoraa de ato ín-
fraclonal, podendo, nessea ca8og, aplícar, íEoladta ou cnmula
tivanente, as Eeguintes medídas:

a) encaminham€nto aos pais ou responsáveÍs medi
ante têrmo de reaponsabiudtade,

b) orientação, apoío e acompanhamento temporárl,-
o8,

c! matrícuIa e frequência obrigatôrias en eEtabe
Iecimento oficial. de ensino fundamental,

d) inclusão em propagancla comunitário ou oficial
de auxÍlio a famíIia, â criança 6 âo adolêacentê,

el requisição dq tratamento médico, psicológico,
ou piqutátrLco, en regime hospitalar ou ânbulatorial,

. f) inclusão em programa oficial ou comunÍtário ,/

ATRIBUIÇOES
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CÀMARA MUNICIPAL DE JACIARA
VEREÂDoR CIóvl. FtEuolrcdo Ca,rdolo

de auxílio, orientação e tratamento a alcoôlatras e usuárioE
de drogas;

9) abrigo em entidade.

III - promover a execução de suas decisões, po_
dendo para tanto !

a) requísitar servíços púbLicos nas áreas cle saÉ
de, educação, serviço social, previdêncÍa, trabalho e segu_
rança,

b) representar junto à autoridade judicíária nos
casos de descumprímento ínjustificado de suas deliberações.

. IV - encamínhar ao Hinistérío públíco notÍcia de
fato que constitúa Ínfragâo administratÍva ou penal, contra/
os direitos da criança ou adolescentei

V - encaminhar à autorídade
de competãncia desta;

judÍcíáría os casos/
a

t

II - atender e aconselhar os pais ou responsável
aplicando-Ihes as seguíntes medidas :

a) encaminhamento a program ofícíal ou_ comunítá-
ri de promoção à famíIía;

b) inclusão em progrérm oficial ou comunitárío de
auxilio. orientação e tratamento a alcoô1atra e toxicômanosl

. c) encaminhamento a tratamênto psicológico ou /
psÍquiátrÍco,

d) encaminhamento a cursoE ou programas -ãe oríen
tação;

- e) obrigação de matricular o filho ou pupilo e
acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar;' f) obrigaÇão de encaminhar a crianÇa ou adoles-
cente a tratahento especíalízado;

g) advertência.

Vf - providencíar a,nedida estabelecída pela au-
" torÍdade judlclária , dentre aa prevíataa no inclso I, Ie_
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CÀMARA MUNICIPAL DE JACIARA
VEREADoR Clóvlo Flguetrodo Cardolo

trag nan a I'f 'r deste artigo, para o adolescente autor de ato
infracional;

VII - expedir notifícaçôes;

de
óbito de

IX- aEgessorar o poder Executivo 1ocal na elabo-
raçâo de propostas orçamentaÍias para planos e programas de
atendimento dos díreÍtos da criança e do adolescente;

x - representar, etrl none da peasoa e da famÍlía,
contra a violação dos direÍtos previstos no artigo Z2t s 3é ,
inclso II da ConstÍtuigão Federal;

VIII - requisitar certidões de nascimento e
criança ou adolescente, quando necessário,

DO PROCESSO PÀRÀ ESCOLHÀ DOS MEUBROS DOS

LHOS TUTELÀRES

XI - rêpre8entar ao líinístérÍo püblico, para efei
to das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.

§ 10- Ào apreciar qualquer caso que possa reEul
tar na aplicagão das medidas previstaE neate artigo, o CONSE-
LEO TUTELAR verificará aempre a regularidade do reglstro ci-
v1l da criança ou do adoleacente, conunícando à autoridade ju
dtciâria os casos que dependam de requÍ.sição da mesma para a
devlda regularizagão.

§ 2s- O abrigo a que ae refere a alínea ng" do ig
ciso I deste artigo é nredída provisória e excepcíonal, utilÍ-
záve1 como formâ de transição para a colocação em fanílÍa subs
tituta, não importando prívação de liberdade e sô,poderá sêr
feito em egtabeleiÍnento dietinto daquele deetinado ã interna
ção, pelo tempo eEtrítamente necessãrÍo ã reíntegração ou co-
locação familíar..

CONSE-a

ÀRTIGO 90- À eecolha dos membros dos CONSELHOS TU
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ARTIGOl0-Osufrá gío aerá universal e "direto e
o voto facultativo e aecreto, sô podendo concorrer candÍdatos
LnsclrLtoe por instítuições ou asaociações que incluam entre /
aeus fina a defesa dos ínteressee e dÍreítos da Craínga ê .do
Àdolescente, com atuação no MunicÍplo e que preenchan ainda /
oa segulntee requisitos:
l" ' tlir' j ; a) estejam registradas na forma do artÍgo 9Orpar!
grafo único, 91 e 261 da úei 8.069/90 e eetejam legalnentê t
congtltuídag há naie de uru ano, se foren assocÍaçõee ou inati
tu1gões, não governamentais i

i

TELÀRES será feita pela comunidade local, sob a responsabili-
ilade do CONSELHO MUNICIPÀ1 DE DIREITOS e a físcalÍzação do l,ti
nistêrio Púb1íco, cabendo àquele Conselho designar a data pa-
ra a votação.

Parágrafo úníco- A prÍmeira escolha para membros/ .

do CONSELHO TUTELAR será realízada dentro de 90 a {20 dias a
partir da publÍcação desta lej- e as demais de 90 a 120 días
antes de encerrad.o o mandato dos conselheiros escolhidos, em
dia, hora e locais desígnados pelo CONSELHO MUNICIPÀI DE DI-
REITOS:

' b) tenham seus progr.rmas inscritos de acordô com
aquelas. qe amaa norrnas, se forem inetituÍçõea governamêntaíg;

ÀRTIGO 11- São requísitos para a ínscrição e re_
gistro de candidato:

a) ser maíor de 21 anos;
b) ser resídente no lrÍunicipio e ai ínscrito como/

eleitor; perante a alustiça Eleitoral;
' c) ter reconhecida idoneidade moral;

d) ter comprovada experíêncÍa, de pelo menos dois
ano8, no trato com crianças ou adolêacenteB;

". i . ÀRTI@ 12 - O rêgístro dle candÍdatoa perante o
.. coNsEtIIo ut NrcrpÀL DE DrRErros só podterá ser feíro peJ.as inE-

tituiôões .ou aseociaçõeg nencionadaa no ârtigo 10 desta 1ei.,
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i ': '. § 5a- Decididas eventuais irnpugnações e deferidog
os registros, o CONSELHO M(TNICIPÀL DE DIREITOS fará expedír /
lista com indicação dos nome s de candidatoa que tenham tialo
regiatro deferido, devendo a sua aecretaria fornecer cópia au
têntica da me sma às instituições que a solicitarem.

ÀRTIGO 13- Os cídadãos eleitores do !'runicipio que
deseJarem partícripar da eecolha doE membrog do CONSELHO TUTE-
LÀR deverão ge credenci.ar pêrante o CONSELHO !íUNICIPÀL DE DI-
REITOS, no perlodo de 90 a 60 dlae ante8 da data mârcada para
a votacão. -;l !

-__---:--=-

--1

a

I

mediante apresentação de requerímento com nomes de candidatos
em núrnero não superior ao total de cargos a preencher no CON-
SELHO TUIEIÂR do llunicÍpío e no maÍímo até 30 dias antes da
data designada para a votação.

§ 1p- Do requerímento constará a qualificaÇão com
pleta do candidato, observadas as mesmas regras estabelecídas
no Código Eleitoral;
r § 2a- Sêrão permitidos a ínscríção e regístro de
um mesmo candidato por mais de uma ínstítuição ou a apresenta
ção de requerimento firmado conjuntamente por duas ou mais de
las.
- § 30- Qualquer cÍdadão poderá solícitar-âo CONSE-
LHO !{t NICIPÀI DE DIREITOS relação ou fotocópía das indicações
para evetual impugnação, que será admitida atê o 50 dia subse
quente ao encerrÉrmento do prazo de regÍstro e não poderi ter
outro fundamento senão a falta de satisfação, por parte de /
instltuição ou de candidatordos requísítos exigídos nesta Iei.

§ 4e- Para decidír as ímpugnaçõee, o CONSELHO MU-
NICIPÀL DE DIREIToS terá 5 dias, contados a partir do encerra
mento do prazo para as mesmas, devendo fazê-lo fundamentada-/
mente.

DA INSCRIçÂO DOS VOTANTES
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s le- À inscrição será feita em formulário pró_
prio em que o eleítor consignará sua gualificação, indicará o
bairro de sua preferência para votar e colará rêcorte com fo-
tocôpÍa legivel do seu titulo eleitoral.

s 29- os formulários de ínscríção, apôs deferida/
esta, serao agrupados por eessõea, de acordo com os locais de
votação, durante a gual servirão como folha de controle.

ARTIM 14 - O CONSELHO }ÍT'NICIPÀL DE DIREITOS; a
vista dos formüláríos de inscrição e do número de ínscritos ,
definirá os locaís receptores de votos, com a lista dos elei_
torea credenciados a votar e baixará as ínstruções colnplemen_
tares que se fizerem necessárias para organizar a votação e
apuração doa resultados, especÍalmente com relação aos seguin
teE itens:

a) Àtos preparatórios para a votação;' b) ComposÍção e localização das Inesas receptoras;
c) Físcalização perante as mesaa receptoras e apu

radoras i
d) Produção e distribuição do material necessário

para a votaçãoi
el polÍcia dos trabalhos de votação;
f) InÍcio da votaÇão;
g) eto de votar;
h) Encerramento da votação;

, i) Apuração.

Parágrafo únÍco- Nas ínstruções que baíxar, o CON
SELHO MLTNICIPÀI DE DIREITOS aplicará, no que couber,as normas
ilp Códígo Eleitoràl, atendendo às caracteristícas especíais /
da eleigão, ao número provável de ereítores e à necessidade /
de economia de resursos .

ÀRTI GO 15- À cédula utllLzada para a

t

eleição, 'de

oa noraea e
aejam maior

acordo
núraeros

com o modelo ofícial^ conterá espaços para

"d9.cinco candidatos, no .máximo, ainda gue
I

a
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§ 20- O eleitor
onde lançará o seu voto e,
ra, o depositará na urna.

ÀRTIGO ].7
candidato credenciara
dag mesas receptoras,
ma gue não haja mais

dÍrÍgÍrá ã cabi.ne i-ndevasàável
eeguida, perantê a meaa coleto-

ae

em

- Cada entj.dade que tenha registrado /
fiscais em nírmero não superior ao dobro
os quaia atuarão junto ãs mesnraa de for

de um fiscal por entidade em cada mesa.

ÀRTIco 18 - A apuração será feÍta pelas prôprias/
meaas receptoras de votos, em local previamente desÍgnado pe-
10 CONSELHO MITNICIPÀL DE DIRIITOS, presidÍda por uma junta a-
puradora por ele designada e sob a físca1i.zação do MÍnistérío
Públíco e, facultativamente, de fiscais credencíados pelas /
instituições ou associaÇões a que se refere o artigo 10 ilesta
lei .

5 1oJ foderá a Junta Apuradora designar dias di-
versos para apuraÇão dos votos nas clíferente.s seções,atenden-
do às dÍsponibílidades de local e de pessoal, em face do núme
ro de urnas a aPurar,

. § 24.- Os componentes das mesas apuradoras partici
parão da apuração em forma de revezamento, de sorte que ne-
nhum deles venha a apurar votoa da seção em gue tenha traba_/

nümero os cargoa a preencherr podendo eer inpressa, mimiogra-
fada ou reproduzida por outro processo mecãnico, na forma dis
poata nas ínstruqões a que alude o artígo anterior.

ÀRTIGO 16 - Os votantes só poderão votar nos lo-
caís indicados na forma do disposto no artigo 1.3 deata l.ieí, /
não sendo admitído voto em separado.

§ 19- No momento da votação, o eleitor apresenta-
rá seu titulo eleitoral ou docunento de identidade que o habi
llte a votar, cabendo ao presidente e aos Mesários, escolhidos
dentre os credenciados para votar naquela sessão, verífícar a
folha de controle a que se refere o artígo 12, parágfá fo 2o /
desta lei, entregando ao mesmo uma cêdula oficial devj.damente
rubri.cada.

a
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thado .

§ 3a- O lançamento dos votos dados a cada candidato
será feíto em boletim d.e urna, conforme modelo previ.amente apro
vado pelo CONSELHO MtNICIPÀI DE DIREITOS, obrigatoriamente ru-:
brícado pelo Presidente da ttlesa apuradora e pelos fiscais ,pre-
sentês à apuração. :

§ 4e- Os votos contados serão novamente colocados I
nag urnas e estas lacradas e assi.m conservadas pelo prazo de
trinta dÍas, çe outro não vier a ser determinado pela autorida-
dé judiciárÍa competente, em caso de medida jurisdicional.

§ 50- A proporção em que forem se enceruando oe bo-
Ietine de urnar seus dados serão lançados em una planilh6 t.€oJl
tendo linhas com os nomes dos candídatos em ordem alfabética ,e
colunas com a soma de votos obtídos em cada urna, totalizados. /
na última d,essas colunas.

': § 6e- O CONSELHO MUNICIPA! DE DIRETTOS decidirá, euâ
Eessão especial, no ârnbito administrativo, as impugnaçôes e aú-j.
vidas apresentadas atê cinco dias apôe a divulgacão das , plani-.I
thas, que só poderão Eofrer alterações se comprovado erro nat€-,j.
ríal. En seguida será expedida a lista dos eleítos, en núnero ft
coEespondente aos cargos a preencher, aendo considerados ê8êo-:.
thldos para o CONSELHO TUTELAR da sede do tÍunicÍpio oB cinco r)l*.r,
prlmeiros mais votados e para os Distrítoa subsequentes, à nea! i.:
da que foren sendo instalados, os que se seguirem na ordem dde3[1
creacente de votos obtídos. O: demais conetj.tuirão, na ordem de-,i,
creacente de aua classificaÇâo, o ro1 do8 Euplenles. ;.' .:

,]

-, 
'_''"i ,.' § 70- cinco dias após a publicação a que alude o pa.

ragrafo anterior, o preaidente do CoNSETJIIO Mt NICIPAI, DE DIREI-_
TOS, eE seesão Êolene, empossará oB eleitoE para o CONSELHO TU-.í
TErÀR da sede lrlunicípal que entrarão imediatamente no exercicio.
de aeus mandatosl reunindo-ge, inícíalmente sob a presidêncÍa /
do mais votado, para elegrer aeu presidente e vice-presÍdente, na
forma do artígo 3e, parágrafo 10 {gsg6 1s1.

I
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ÀRTIGO 19- Publicada eata leÍ, o Preaídente do CON

SELHO MUNICIPÀL DE DIREITOS solÍcitará, no prazo máximo de dez
dias, ao Procurador Geral da Justiça, a designação de um .mem-

bro do Mínígtêrío PúbIico, que será científÍcado pessoalmente/
de todos os atos e trâmites do processo de escolha para fícali
zar a ap1J.cagão da tei.

ÀRTIGO 20 - Eata lei entra em.vigor na data de gua

as disposições em contrário.publícação, revogadas

Jaciara, 04 de dezenbro de 1992.

I
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